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não estando demonstrado que aquelas condições económicas pos-
sibilitassem uma assunção de responsabilidades mais abrangente.

Não se verifica, pois, inconstitucionalidade destes preceitos por vio-
lação do artigo 59.o, n.o 1, alínea f), da Constituição da República
Portuguesa, a cujo ‘apelo’ normativo (a despeito de, então, não constar
expressamente do texto constitucional) o legislador da Lei n.o 2127,
de 3 de Agosto de 1965, e sua legislação complementar deu resposta.»

Acompanham-se estas considerações, não podendo concluir-se que
a circunstância de se não incluírem as situações de incapacidade tem-
porária no âmbito da garantia legalmente prevista, para situações
de insolvência do devedor, do pagamento de indemnizações por aci-
dentes de trabalho viole, só por si, o direito dos trabalhadores à «assis-
tência e justa reparação, quando vítimas de acidente de trabalho ou
de doença profissional», ou qualquer incumbência ou dever de pro-
tecção deste direito, por parte do Estado.

A norma da alínea f) do n.o 1 do artigo 59.o da Constituição, pre-
vendo um direito (com a configuração dos direitos económicos, sociais
e culturais), não contém uma garantia de um direito a uma prestação
por parte do Estado, em todos os casos de acidentes de trabalho
ou doença profissional. Aquele está vinculado a prever, por via legis-
lativa, a obrigação de reparação e a assistência, nestes casos, por
parte da entidade patronal (ou de outra entidade que se lhe substitua),
podendo, mesmo, admitir-se que a introdução de um sistema de garan-
tia estatal do pagamento das referidas indemnizações por acidentes
de trabalho resulta, ainda, da satisfação deste dever de protecção.

Mas o âmbito deste sistema de garantia podia ser determinado
pelo Estado, em consonância com a avaliação das respectivas pos-
sibilidades e das necessidades, de forma a excluir as incapacidades
temporárias. Isto, em consonância com a subordinação da concre-
tização dos direitos sociais em questão a uma apreciação, de natureza
fundamentalmente política, dos meios disponíveis e das necessidades
existentes (como se exprime na fórmula da sujeição desses direitos
a uma «reserva do possível»). Prevendo a lei um mecanismo de res-
sarcimento de incapacidades temporárias e definitivas e actuado este
no caso (com a condenação, em juízo, da entidade empregadora e
a execução dos bens desta para obtenção das quantias em que foi
condenada), e coberto ainda o risco da insolvência da devedora em
relação às indemnizações que o legislador considerou mais relevantes
(através da imposição do pagamento da pensão a uma instituição
seguradora e a uma entidade pública que assumiu as responsabilidades
da, desaparecida, entidade patronal), só uma imposição constitucional
directa imporia nesta matéria um diagnóstico de inconstitucionalidade
na parte em que o quadro legal de protecção ao trabalhador sinistrado
se revelou, nas circunstâncias do caso, lacunoso.

Uma tal imposição constitucional directa não resulta da referida
norma introduzida na revisão constitucional de 1997, sem prejuízo
de, também nesse ano, se terem dado novos passos para o aper-
feiçoamento da protecção conferida aos trabalhadores vítimas de aci-
dentes de trabalho (com a Lei n.o 100/97, de 13 de Setembro, e os
diplomas já citados), face aos quais o Supremo Tribunal de Justiça
não teve dúvidas «em afirmar que, caso fosse aplicável ao caso sub
judice a nova legislação infortunística, a pretensão do recorrente mere-
ceria acolhimento».

É dizer que não foi a alteração constitucional de 1997 que incons-
titucionalizou supervenientemente o regime de intervenção do Fundo
de Acidentes de Trabalho até este ver as suas responsabilidades acres-
cidas, a partir de 1 de Janeiro de 2000.

7 — O recorrente alega ainda que «o FAT é responsável pelo paga-
mento das indemnizações por incapacidades temporárias resultantes
de acidente de trabalho ocorridos antes de 1 Janeiro de 2000, se
a decisão judicial nesse sentido tiver sido proferida depois da extinção
da FGAT, de acordo com o Acórdão da Tribunal da Relação do
Porto de 17 de Setembro de 2001».

Tal argumento, na medida em que se reporte à melhor interpretação
do direito infraconstitucional, com independência da sua conformi-
dade constitucional, não pode, porém, ser considerado procedente
em sede de controlo de constitucionalidade. E, quanto ao argumento
da diferenciação ou discriminação, que também esgrime contra esse
entendimento, afigura-se, como se disse, inconsequente em relação
às normas impugnadas, pois a norma adequada para sustentar esse
juízo — a do n.o 3.o da Portaria n.o 291/2000 —, embora referida como
inconstitucional nas alegações de recurso, não foi indicada, nem no
requerimento de interposição de recurso nem nas conclusões das ale-
gações, não podendo, assim, a sua apreciação integrar o objecto do
presente recurso (cf., v. g., os Acórdãos n.os 634/94, 20/97 e 243/97,
publicados, respectivamente, in Acórdãos do Tribunal Constitucional,
29.o vol., pp. 243-258, e 36.o vol., pp. 193-201 e 609-614).

Conclui-se, pois, que as normas em questão, na medida em que
não abrangiam situações de incapacidade temporária no sistema de
garantia que previam, não eram inconstitucionais, devendo ser negado
provimento ao presente recurso e confirmar-se a decisão recorrida.

III — Decisão. — Pelos fundamentos expostos, o Tribunal Cons-
titucional decide:

a) Não julgar inconstitucionais as normas do n.o 1 da base XVL
da Lei n.o 2127, de 3 de Agosto de 1965, e do artigo 6.o
do anexo à Portaria n.o 642/83, de 1 de Junho, na medida
em que não abrangem situações de incapacidade temporária;

b) Em consequência, negar provimento ao recurso e confirmar
a decisão recorrida, no que às questões de constitucionalidade
diz respeito.

Sem custas [artigo 2.o, n.o 1, alínea l), do Código das Custas
Judiciais].

Lisboa, 12 de Outubro de 2004. — Paulo Mota Pinto (rela-
tor) — Benjamim Rodrigues — Mário José de Araújo Torres — Maria
Fernanda Palma (vencida nos termos da declaração de voto
junta) — Rui Manuel Moura Ramos.

Declaração de voto

Entendi que as normas constantes do n.o 1 da base XVL da Lei
n.o 2127, de 3 de Agosto de 1965, e do artigo 6.o do anexo à Portaria
n.o 642/83, de 1 de Junho, ao limitarem o pagamento da indemnização
por acidente de trabalho, através do Fundo de Acidentes de Trabalho,
às situações de incapacidade permanente ou morte, excluindo as inca-
pacidades temporárias, entra em colisão com o artigo 59.o, n.o 1,
alínea f), da Constituição. Pareceu-me ser injustificada, dada a possível
gravidade de muitas situações de incapacidade temporária, uma dife-
renciação daquele tipo de que resulte não existir qualquer suporte
público (sistema de garantia estatal) de uma indemnização por aci-
dente de trabalho, no caso de falência da entidade patronal.

A lógica de uma subordinação de tal dever de suporte do Estado
à avaliação das respectivas possibilidades e necessidades, bem como
a perspectiva de «uma subordinação da concretização dos direitos
sociais em questão a uma apreciação, e natureza fundamentalmente
política, dos meios disponíveis e das necessidades existentes», jus-
tificarão, em última análise, a ausência de um sistema de suporte
estatal da indemnização por acidente de trabalho em quaisquer casos
e, consequentemente, um total abandono do trabalhador sinistrado
à sua sorte. Esse argumento prova, assim, de mais e não corresponde
ao sentido da norma constitucional, que não diferencia o direito do
trabalhador à justa reparação, para qualquer efeito, segundo a natu-
reza da incapacidade determinada pelo acidente.

Diferentemente do acórdão, entendo que há um direito dos tra-
balhadores ao suporte pelo Estado do seu infortúnio, no caso de
a entidade patronal não o poder fazer. Outra leitura da Constituição,
relativista e liberalizante, em matéria de direitos fundamentais,
embora sociais, põe em causa a natureza fundamental deste tipo de
direito dos trabalhadores. Tal direito, na verdade, não é configurado
apenas como uma obrigação do Estado quanto a conformar a actuação
da entidade laboral, mas necessariamente como um direito à protecção
directa do Estado, no caso de se tornar inviável a reparação pela
entidade patronal.

A alínea f) do artigo 59.o tem essa dimensão, desde logo, ao prever
um direito à assistência a par do direito à justa reparação. Mesmo
tratando-se de uma garantia do trabalhador perante a entidade patro-
nal por força do seu infortúnio, tal garantia, tendo a ver com condições
essenciais de existência, não pode deixar de ser subsidiariamente
suportada por um qualquer sistema socialmente mantido, sob pena
de os trabalhadores serem abandonados à lógica do seu infortúnio.
A justificação no caso da incapacidade temporária, pela «escassez
de bens», dependeria, aliás, de uma demonstração que, no contexto
concreto, não é de facto feita, já que no sistema actualmente vigente
não se faz qualquer distinção entre tipos de incapacidades, não me
parecendo razoável que se possam invocar alterações essenciais da
política social ou qualquer momento actual de abundância de recursos.

Assim, manter o discurso da escassez como mero argumento acei-
tável é a utilização de uma realidade económica, fora do seu contexto
demonstrativo, apenas como fórmula, no plano da validade cons-
titucional.

Tanto nas suas consequências concretas como no enquadramento
geral que o acórdão dá ao problema do direito à protecção dos tra-
balhadores, entendo que a fundamentação do acórdão não se com-
patibiliza com os valores subjacentes ao artigo 59.o, n.o 1, alínea f),
da Constituição, em que perpassa uma assimilação dos referidos direi-
tos dos trabalhadores pela lógica dos direitos fundamentais. — Maria
Fernanda Palma.

Acórdão n.o 620/2004/T. Const. — Processo n.o 182/2004. —
Acordam na 3.a sessão do Tribunal Constitucional:

I — Relatório. — 1 — Em procedimento cautelar de arresto, ins-
taurado junto do Tribunal Judicial da Comarca de Porto de Mós,
o requerente Artur Alves da Silva Menezes (ora recorrido) pediu
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que se ordenasse o arresto das participações sociais da União Des-
portiva de Leiria (ora recorrente) junto da União Desportiva de Leiria
Futebol, SAD.

2 — Por decisão daquele Tribunal, de 27 de Maio de 2003, foi
aquele pedido deferido, tendo sido ordenado o «arresto das parti-
cipações sociais da requerida União Desportiva de Leiria junto da
União Desportiva de Leiria Futebol, SAD, até à concorrência do
montante de 231 927 454$, ou seja, E 1 156 849,26, a realizar, nos
termos do artigo 857.o, n.os 1 e 3, do Código de Processo Civil, mediante
a efectiva apreensão dos títulos (acções) e subsequente depósito na
Caixa Geral de Depósitos, à ordem do tribunal».

3 — Inconformada com esta decisão, a União de Leiria recorreu
para o Tribunal da Relação de Coimbra, que, por Acórdão de 20
de Janeiro de 2004, negou provimento ao recurso. Para tanto, recusou
aquela decisão aplicação ao disposto artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 67/97, que considerou materialmente inconstitucional por violação
dos artigos 13.o, 18.o, n.os 2 e 3, e 62.o da Constituição (CRP). Para
concluir desta forma escudou-se, para o que agora importa, na seguinte
fundamentação:

«III — Também não procede a terceira objecção, centrando-se agora
a nossa censura, em primeira linha, no pouco avisado legislador, que,
visivelmente subjugado, a partir da alteração introduzida em 1996
(Lei n.o 19/96, de 25 de Junho) na Lei de Bases do Sistema Desportivo,
pelo vital interesse da sociedade anónima desportiva na obtenção
de lucro objectivo (‘A sociedade desportiva pode repartir entre os
accionistas o lucro legalmente distribuível’ — cf. artigo 23.o do Decre-
to-Lei n.o 67/97; o próprio preâmbulo; e, enquanto regime subsidiário,
o artigo 294.o do CSC; cf., ainda, Antónia Pereira, in O Direito aos
Lucros nas Sociedades Desportivas, Quid Iuris, 2003, pp. 158-161),
pouco se deixou impressionar com a possibilidade de essa sociedade
nascer com passivo que já onerava o clube (cf. autora e obra acabadas
de citar, p. 262).

Tratou apenas de garantir a equivalência de valores de activo e
passivo a transferir do clube para a sociedade, conferindo, na dis-
posição legal em foco, claro tratamento discriminatório relativamente
aos credores privados, como sugere José Manuel Meirim, in ob. cit.,
p. 114, a colidir, de resto, desde logo, segundo acentua, com o próprio
artigo 20.o, n.o 4, da Lei de Bases, onde se salvaguarda, entre outros
objectivos, à ‘defesa dos direitos dos associados e dos credores [. . . ]’.

Sendo certo que, muito embora essa análise sintáctica não prime
pelo rigor, por força, em parte, aparentemente, da imprecisa redacção
conferida pela Lei n.o 19/96 ao citado dispositivo, no sector em que
alude à ‘defesa dos direitos [. . . ] dos credores do interesse público
(!!!), sempre se terá de ajuizar não poderem admitir-se, em qualquer
hipótese, como vem pertinentemente afirmado, a respeito, embora,
de tema distinto (contrato de transferência internacional de jogadores
profissionais de futebol), por Maria Raquel Rei, in Estudos de Direito
Desportivo, Almedina, 2002, p. 56, ĺimitações aos direitos dos indi-
víduos que não se justifiquem por imperativos de ordem desportiva’.

Sucede que, estabelecendo o princípio da igualdade (artigo 13.o
da CRP), princípio estruturante do sistema constitucional global, a
‘proibição de prejuízo ou detrimento na privação de qualquer direito
[. . . ], abarcando [. . . ] tanto as vantagens como as desvantagens ile-
gítimas, na atribuição de direitos ou na imposição de um dever apenas
a parte do universo de pessoas elegível para beneficiar do primeiro
ou para arcar com o segundo’ (Gomes Canotilho e Vital Moreira,
Constituição da República Portuguesa Anotada, Coimbra Editora, 1993,
pp. 127-129), só deverá justificar-se, efectivamente, uma qualquer
extensão garantística de determinado sujeito, de direito privado ou
de direito público, ou, vistas as coisas de outro ângulo, uma compressão
ou verdadeira limitação dos direitos de outrem, caso se mostre iden-
tificada precisa, proporcional e razoável situação de excepção, como
é, na maior parte dos casos, a do reconhecimento da relevante função
social do motivo de desequilíbrio.

Motivo ou função social assinalável que, no caso, se não descortina,
quando é certo estar-se, mesmo, mais fora que dentro do específico
domínio do interesse estadual em ‘promover, estimular, orientar e
apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto’ (artigo 79.o,
n.o 2, CRP), tal é, qual facto notório, a conhecida profundidade do
envolvimento dos clubes fundadores nas sociedades desportivas a que
dão causa, fortemente assinalada, já, em manifesto prejuízo da sua
vocação associativa original, pela procura obsessiva de lucros visando
assegurar a realização do fim último da sociedade (a participação
nas competições desportivas de natureza profissional), a implicar nota-
díssimo abrandamento do desempenho daquela função social esta-
tutária, como que se invertendo, na prática, a preestabelecida fide-
lização funcional da sociedade desportiva ao clube fundador, sub-
jugado que fica, este, afinal, ao interesse comercial propriamente dito,
já não, pois, à satisfação de fins ideais, de natureza essencialmente
desportiva.

Com efeito, no exposto enquadramento, abre-se campo livre para
o desencadeamento, por parte dos clubes fundadores, especialmente
quando não possuam, como bastas vezes sucede, instalações despor-

tivas próprias, de verdadeiros atentados à propriedade privada dos
credores privados, subtraindo-lhes garantias com que razoavelmente
poderiam contar: é que, não dependendo a própria transferência das
obrigações do clube fundador de consentimento da contraparte
(artigo 32.o, n.o 4, da Lei n.o 67/97, de 3 de Abril), com isso se abrindo
excepção, já, à regra geral da cessão da posição contratual (artigo 424.o,
n.o 1, do CC), vai colidir-se, também, com o princípio estabelecido
na lei civil a respeito da garantia geral das obrigações (artigo 601.o
do CC), parecendo deixar-se, mesmo, em crise, a possibilidade que
assiste a qualquer credor de, como assinala António Manuel Morais,
in Sociedades Anónimas Desportivas/Derecho Comparado, Hugin, 2001,
p. 121, colocado perante a diminuição de possibilidades de cobrança
do seu crédito, instaurar uma providência cautelar para que a garantia
não mingue, ou uma acção de impugnação pauliana, já que pelo cum-
primento da obrigação respondem todos os bens do devedor sus-
ceptíveis de embargo, sem prejuízo dos regimes especialmente esta-
belecidos em consequência da separação dos patrimónios. . .

Ora, não se vendo a que título tanto possa, razoavelmente, ocorrer,
certo é que o proporcionado expediente nos sobressalta, advertindo
para a danosidade social das soluções de confisco, ultrapassados que
se mostram, no regime vigente, todos os limites de salvaguarda do
direito à cultura física e ao desporto.

Numa altura, para mais, em que, representada a manifesta fide-
lização recíproca do clube fundador e da sociedade anónima des-
portiva, se reconhece que, ao nível dos auxílios estaduais ao sector
desportivo nos países da UE, considerada toda uma lata possibilidade
de ajudas, desde a concessão de vantagens positivas ou subvenções
até às diversas variantes de redução de encargos, v. g., isenções fiscais
ou arrendamento não oneroso de infra-estruturas, ‘a tendência recente
assenta’, segundo esclarece Alexandre Mestre, in Desporto e União
Europeia: Uma Parceria Conflituante, Coimbra Editora, 2002, p. 193,
‘na adopção de regimes legislativos que impõem a redução progressiva
até à ausência de auxílios do Estado aplicados ao sector profissional
desportivo’.

Quando assim é, como justificar tamanho desequilíbrio de trata-
mento como o que acaba de referir-se? Em nome de que interesses
vitais estaria a agravante livre do cumprimento das obrigações volun-
tariamente assumidas com o cidadão comum, só pela mera perso-
nalização jurídica da equipa que já participava nas competições pro-
fissionais de futebol?

Como se justificaria a sua exclusão, pessoa colectiva que é, do
âmbito de incidência do próprio artigo 182.o, alínea e), do CC?

Não se vê, seriamente, por muito que se aprecie o jogo, o espec-
táculo, a indústria do futebol, que se justifique tamanho atropelo
à disciplina comum da garantia patrimonial, mesmo que seja, como
alguns cépticos terão afirmado, para salvar o futebol profissional, liqui-
dando, embora, o clube desportivo. . .

Por isso se considera que o censurado preceito (artigo 12.o, n.o 2,
do Decreto-Lei n.o 67/97) é, no ponto em foco (inapreensibilidade
judicial por parte de pessoas do domínio privado), inconstitucional,
por violação, enfim, dos artigos 13.o, 18.o, n.os 2 e 3, e 62.o do texto
fundamental.»

4 — É desta decisão que vem interposto pela União Desportiva
de Leiria, ao abrigo da alínea a) do n.o 1 do artigo 70.o da LTC,
o presente recurso, para apreciação da constitucionalidade do
artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril, a que
a decisão recorrida recusou aplicação por alegada violação dos arti-
gos 13.o, 18.o, n.os 2 e 3, e 62.o da Constituição.

5 — Já neste Tribunal foi a recorrente notificada para alegar, o
que fez, tendo concluído da seguinte forma:

«a) O douto acórdão recorrido considerou inconstitucional o
artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril, por violação
dos artigos 13.o, 18.o, n.os 2 e 3, e 62.o da CRP;

b) Tal norma, porém, não é arbitrária ou desrazoável, logo não
infringe o referido artigo 13.o;

c) De igual modo, a mesma norma é fundada, adequada, necessária
e proporcionada, logo, não infringe os artigos 18.o, n.os 2 e 3, e 62.o
da CRP;

d) Entendendo de forma diferente, o douto acórdão recorrido violou
aquelas disposições constitucionais.»

6 — Em 19 de Maio de 2004 a recorrente juntou aos autos um
parecer emitido pelo Professor José Carlos Vieira de Andrade e pelo
mestre Ricardo Alberto Santos Costa, em que se conclui pela não
inconstitucionalidade daquele artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei
n.o 67/97, de 3 de Abril.

7 — Notificado, contra-alegou o recorrido, tendo sustentado, a
concluir:

«1 — O artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril,
trata de forma distinta os credores privad[o]s dos credores que sejam
pessoas colectivas de direito público sem que exista motivo pertinente
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para tal, alicerçado em critérios de valor objectivos e constitucio-
nalmente relevantes.

2 — O tratamento desigual fundado no carácter privado ou público
dos credores em causa encontra-se abrangido pela proibição prevista
no artigo 13.o, n.o 1, da CRP, visto que o n.o 2 da mesma norma
não constitui elenco taxativo.

3 — O Estado não se encontra numa situação de desigualdade que
mereça tutela especial da lei, visto que essa desigualdade, por com-
paração com os credores privados, o favorece de forma avassaladora.

4 — O Estado tem ao seu dispor todos os meios coercivos neces-
sários ao ressarcimento de dívidas de impostos e de segurança social,
designadamente meios penais e tributário.

5 — O Estado goza ainda de privilégio mobiliário geral, relativo
a créditos de impostos directos e directos, desde que inscritos para
cobrança no ano corrente da data da penhora ou nos dois anos ante-
riores (artigo 736.o, n.o 1, do Código Civil).

6 — Acresce que o artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97,
trata de forma desigual os credores privados e as empresas públicas,
visto que permite a apreensão judicial de acções da categoria A por
parte de quaisquer ‘pessoas colectivas de direito público’.

7 — Uma vez que quer os credores privados quer os credores que
sejam empresas públicas têm uma finalidade lucrativa, não existe fun-
damento para que a distinção de tratamento.

8 — O artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97 constitui uma
privação do direito de propriedade privada do credor privado (pro-
tegido pelo artigo 62.o, n.o 1, da CRP), visto que força que este seja
privado de parte do seu património, sem que lhe seja possível requerer
a apreensão judicial de acções da sociedade anónima desportiva que
sejam detidas pelo clube fundador.

9 — O direito a não ser privado de parte do património, por impos-
sibilidade de requerer a apreensão judicial de acções da sociedade
desportiva, faz parte do núcleo essencial do direito à propriedade
privada, pelo que possui carácter análogo aos direitos, liberdades e
garantias, nos termos do artigo 17.o da CRP.

10 — O artigo 12.o, n.o 2, é organicamente inconstitucional, visto
que, tratando de matérias relativas à propriedade privada, deveria
ter sido aprovado pela Assembleia da República ou, pelo menos,
mediante decreto-lei autorizado, tal como imposto pelo artigo 165.o,
n.o 1, alínea b), da CRP.

11 — O artigo 17.o da CRP estende aos direitos análogos (desig-
nadamente ao direito à propriedade privada) todo o regime específico
dos direitos, liberdades e garantias, incluindo o seu regime orgânico
[v. g., o artigo 165.o, n.o 1, alínea b)] .

12 — A autorização legislativa ao abrigo da qual foi aprovado o
Decreto-Lei n.o 67/97 destinava-se exclusivamente a matéria fiscal,
tendo sido aprovada no âmbito da Lei do Orçamento Geral do Estado
para 1997 [mais propriamente nos termos da alínea d) do n.o 4 do
artigo 30.o da Lei n.o 52-C/96, de 27 de Dezembro].

13 — O Governo apenas se encontrava autorizado a harmonizar
os regimes aplicáveis aos clubes e sociedades desportivas, em sede
de IRC, não estando especificamente habilitado a legislar em matéria
de restrições ao direito de propriedade privada dos credores de clubes
fundadores de sociedades desportivas.

14 — Acresce que o artigo 198.o, n.o 1, alínea c), da CRP só habi-
litava o Governo a desenvolver os princípios e as bases gerais previstas
na Lei de Bases do Sistema Desportivo (Lei n.o 1/90, de 13 de Janeiro,
na redacção da Lei n.o 19/96, de 25 de Junho).

15 — Os artigos 20.o, n.o 2, e 41.o, n.o 1, alínea f), da referida
Lei de Bases limitam-se a remeter para lei especial a definição das
condições de transformação dos clubes em sociedades desportivas,
sem nunca especificarem a admissibilidade de restrição das garantias
patrimoniais disponibilizadas aos credores privados.

16 — O artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97 ofende o con-
teúdo essencial do direito à propriedade privada dos credores de clubes
fundadores de sociedades desportivas, visto que configura uma desa-
propriação de património do recorrido, por força da impossibilidade
de apreensão judicial de acções detidas pela recorrente.

17 — O privilégio concedido às acções detidas por clube fundador
reveste uma natureza distinta dos restantes expedientes criados para
protecção da fidelidade da sociedade desportiva ao seu criador, visto
que opera para além das relações intra-societárias.

18 — Os privilégios concedidos à recorrente, enquanto clube fun-
dador, não podem ser de tal ordem que ponham em causa o direito
do recorrido a ser ressarcido das dívidas que aquela mant[é]m para
consigo.

19 — O interesse do Estado em ‘promover, estimular, orientar e
apoiar a prática e a difusão da cultura física e do desporto’ (artigo 79.o,
n.o 2, da CRP) nunca poderia suplantar, na íntegra, o direito de
propriedade privada que a lei fundamental concede ao recorrido.

20 — Acresce que tal norma constitucional não é assegurada pela
impossibilidade de apreensão judicial de acções a favor do credor
de clube fundador de sociedade desportiva.

21 — Portanto, o artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97 não
almeja a protecção de qualquer interesse ou direito constitucional-

mente protegido, pelo que a restrição ao artigo 62.o é ilícita, nos
termos do artigo 18.o, n.o 2, da CRP.

22 — Por outro lado, o artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97
não constitui restrição proporcional, na sua vertente da necessidade
ou exigibilidade, visto não ser aquele que acarreta consequências
menos negativas para os credores privados.

23 — A regra prevista na norma supracitada é ainda exagerada-
mente onerosa, pelo que não pode ser considerada proporcionada,
na sua vertente da justa medida.

24 — A única restrição legal à apreensão judicial de bens que encon-
tra paralelo com a norma julgada inconstitucional pelo Tribunal recor-
rido é o artigo 824.o, n.o 1, do CPC.

25 — Contudo, a restrição prevista no artigo 824.o, n.o 1, do CPC
é constitucionalmente tolerável, visto que salvaguarda o respeito pelo
princípio da dignidade humana, assegurando as condições mínimas
de sobrevivência de pessoas carenciadas.

26 — Já o artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97 não logra
alcançar tal efeito, visto que não passa de um privilégio concedido
aos clubes maus pagadores, que poderiam transferir praticamente todo
o seu património para as sociedades desportivas, sem que os credores
pudessem requerer a apreensão judicial dos únicos bens com efectivo
valor venal: as acções.

27 — Não procede igualmente o argumento de que a possibilidade
de apreensão de acções a favor de credores privados seria incom-
portável com o disposto no artigo 30.o, n.o 1, do Decreto-Lei n.o 67/97,
visto que a consequência natural da falta de preenchimento de tal
dispositivo legal seria a simples extinção da sociedade desportiva, por
decorrência do artigo 141.o, n.o 1, alínea d), do Código das Sociedades
Comerciais.

28 — Nem os clubes nem as sociedades desportivas gozam de qual-
quer estatuto de excepção face aos demais cidadãos e empresas, pelo
que, nos termos do artigo 601.o do Código Civil, todo o património
daqueles deve responder perante as dívidas por si livremente con-
traídas.

29 — Caso a recorrente não detenha património suficiente para
solver as suas dívidas, ficará sujeita aos mecanismos legais de execução
colectiva de dívidas, designadamente à falência e consequente extin-
ção, por força do artigo 182.o, n.o 1, alínea e), do Código Civil.

30 — O artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril,
é orgânica e materialmente inconstitucional por violação dos arti-
gos 13.o, n.o 1, 17.o, 18.o, n.os 2 e 3, 62.o, n.o 1, 165.o, n.o 1, alínea
b), e 198.o, n.o 1, alíneas b) e c), da CRP.»

Cumpre decidir.
II — Fundamentação — 8 — O artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei

n.o 67/97, de 3 de Abril, preceito em que se insere a norma cuja
inconstitucionalidade vem questionada, dispõe que «[a]s acções da
categoria A só são susceptíveis de apreensão judicial ou oneração
a favor de pessoas colectivas de direito público». Por sua vez, nos
termos da alínea a) do n.o 1 do mesmo preceito, são acções de cate-
goria A «as que se destinam a ser subscritas pelo clube fundador,
no caso em que a sociedade tenha sido constituída nos termos da
alínea b) do artigo 3.o», ou seja, através da «personificação jurídica
das equipas que participem ou pretendam participar em competições
desportivas profissionais».

Em suma: na hipótese prevista na alínea b) do n.o 1 do artigo 3.o
do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril, a sociedade surge através
da autonomização de parte do património do clube que é transformado
em sociedade anónima desportiva (SAD). Para o efeito o clube fun-
dador transfere para essa nova sociedade, por si constituída, parte
do seu património, de entre o qual há-de constar obrigatoriamente
«os direitos de participação no quadro competitivo em que estava
inserido o clube fundador, bem como os contratos de trabalho des-
portivo e os contratos de formação desportiva relativos a praticantes
da modalidade profissional que constitui objecto da sociedade». Como
«contrapartida» o clube assume uma posição accionista directa de
referência na referida SAD, em favor da qual abdicou de parte do
seu património, posição que, nos termos do n.o 1 do artigo 30.o do
mesmo diploma, «não poderá ser, a todo o tempo, inferior a 15 %
nem superior a 40 %» do respectivo capital social. São estas acções
que o clube fundador detém na SAD por si constituída que, nos
termos do n.o 2 do artigo 12.o, «só são susceptíveis de apreensão
judicial ou oneração a favor de pessoas colectivas de direito público».

Ora, no entender da decisão recorrida, a norma que se extrai
daquele n.o 2 do artigo 12.o do referido Decreto-Lei n.o 67/97, na
parte em que prevê a insusceptibilidade de apreensão judicial, a favor
de credores privados do clube, das acções da categoria A por aquele
detidas na SAD por si constituída nos termos da alínea b) do artigo 3.o
do mesmo diploma, é inconstitucional. Quer por implicar um tra-
tamento discriminatório, sem fundamento racional bastante, entre os
credores privados e os credores públicos do clube fundador, em vio-
lação do preceituado no artigo 13.o da Constituição, quer por implicar
uma limitação excessiva e desproporcionada da garantia patrimonial
dos primeiros, não justificada por qualquer razão de interesse público



18 536 DIÁRIO DA REPÚBLICA — II SÉRIE N.o 289 — 11 de Dezembro de 2004

que deva prevalecer, em violação dos artigos 62.o e 18.o, n.os 2 e
3, da Constituição.

Vejamos.
9 — Da alegada violação do princípio da igualdade, consagrado no

artigo 13.o da Constituição. — O Tribunal Constitucional tem tido fre-
quentemente ocasião de se pronunciar sobre o sentido e o alcance
do princípio constitucional da igualdade. Ainda recentemente, no
Acórdão n.o 232/2003 (Diário da República, 1.a série-A, de 17 de Junho
de 2003), tirado em plenário, em autos de fiscalização preventiva,
se procedeu a uma síntese da abundante jurisprudência constitucional
nesta matéria. Dessa jurisprudência resulta que o princípio da igual-
dade obriga que se trate como igual o que for essencialmente igual
e como diferente o que for essencialmente diferente, não impedindo
a diferenciação de tratamento, mas apenas a discriminação arbitrária,
a irrazoabilidade, ou seja, as distinções de tratamento que não tenham
justificação e fundamento material bastante.

Assim, como se escreveu no Acórdão n.o 187/2001 (Diário da Repú-
blica, 2.a série, de 26 de Junho de 2001), «como princípio de proibição
do arbítrio no estabelecimento da distinção, tolera, pois, o princípio
da igualdade a previsão de diferenciações no tratamento jurídico de
situações que se afigurem, sob um ou mais pontos de vista, idênticas,
desde que, por outro lado, apoiadas numa justificação ou fundamento
razoável, sob um ponto de vista que possa ser considerado relevante».

No caso que nos ocupa, desde logo se poderia questionar em que
medida é que, estando em causa, por um lado, entidades públicas
e, por outro, entidades privadas — distinção que não faz parte das
categorias «suspeitas» do n.o 2 do artigo 13.o da Constituição — se
poderia falar em discriminação entre credores públicos e privados.
De facto, atendendo à diferente natureza pública ou privada das enti-
dades credoras e do tipo de crédito em causa, existe uma diferença
material evidente, que, à semelhança do que acontece em muitas
outras normas em vigor, poderá justificar um tratamento diferenciado.
A questão, para decidir da alegada violação do princípio da igualdade
pela norma que agora vem questionada, será, então, a de saber se
a distinção, por ela operada, para efeitos de susceptibilidade de apreen-
são judicial das acções da categoria A detidas pelo clube na sociedade
por ele constituída nos termos da alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei
n.o 67/97, entre credores privados do clube e credores que sejam
«pessoas colectivas de direito público» é arbitrária ou desrazoável, ou
se, pelo contrário, tem fundamento material bastante.

Antes, porém, de responder a esta questão, importa ainda evidenciar
que, como tem sido reiteradamente afirmado, na sequência do Parecer
da Comissão Constitucional n.o 458, de 25 de Novembro de 1982
(apêndice ao Diário da República de 23 de Agosto de 1983), «o Tribunal
Constitucional ao aferir a compatibilidade de uma norma legislativa
com o princípio da igualdade, não deve pôr em causa a liberdade
de conformação do legislador ou a discricionariedade legislativa. Deve
abster-se de [se substituir] ao legislador, ponderando a situação como
se estivesse no lugar deste e impondo a sua própria ideia do que
seria, no caso, a solução ‘razoável’, ‘justa’ e ‘oportuna’. O seu controlo
deve ser tão-só de carácter negativo, consistindo este em saber se
a opção do legislador se apresenta intolerável ou inadmissível de uma
perspectiva jurídico-constitucional, por não se encontrar para ela qual-
quer fundamento material». Com esta advertência, vejamos então.

9.1 — No entender da decisão recorrida, que merece inteira con-
cordância do recorrido, o artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97,
de 3 de Abril, na parte em que distingue, para efeitos de suscep-
tibilidade de apreensão judicial das acções da categoria A detidas
pelo clube na sociedade por si constituída, entre credores privados
(a quem tal possibilidade é negada) e pessoas colectivas de direito
público (a quem tal possibilidade é conferida), não tem fundamento
racional bastante e, por isso, é violadora do princípio da igualdade.

Por sua vez, no entender do recorrente — que se escuda, desig-
nadamente, no parecer que junta aos autos — existe fundamento racio-
nal bastante para as distinções operadas por aquele preceito. Quer
para a opção pelo estabelecimento, como regra, de um regime de
insusceptibilidade de apreensão judicial da totalidade das acções da
categoria A detidas pelo clube. Quer para a opção de abrir uma
excepção a essa regra, quando tal apreensão judicial seja feita a favor
de pessoas colectivas de direito público e esteja em causa a parte
da participação do clube na SAD que exceda os 15 %, considerado,
na perspectiva do próprio legislador, o mínimo indispensável para
assegurar a manutenção do clube na respectiva SAD.

No primeiro caso e em síntese, entende o recorrente que aquela
solução não é «arbitrária ou caprichosa», visando «assegurar a pro-
jecção e a subsistência do clube associativo na SAD [. . .] em con-
sideração do papel de utilidade pública reconhecida ao clube para
realização dos interesses desportivos, no contexto da lei de bases do
desporto». Do seu ponto de vista, «independentemente do juízo polí-
tico que mereça esta opção legislativa, não se pode, pois, duvidar
que é possível encontrar um critério teleologicamente fundado para
o tratamento diferenciador previsto no conteúdo do artigo 12.o, n.o 2,
do RJSAD — uma razão de ser e um objectivo que, repetimos, o
legislador elege como de interesse público, em função das tarefas

que são constitucionalmente cometidas ao Estado. De facto, ao decidir
que a impenhorabilidade das acções de categoria A por credores pri-
vados [. . . ] seria a regra nas SAD constituídas por personificação
da equipa, o RJSAD pretende preservar uma parte do património
do devedor — as acções representativas da participação do clube no
capital da SAD — do ataque destinado à satisfação dos credores do
clube.

Este regime [. . . ] justifica-se, como vimos, à luz dos interesses em
jogo e da finalidade prosseguida pelo legislador: a de permitir ao
clube manter na sua titularidade as acções da categoria A, para dessa
forma manter a influência na SAD dessa associação de utilidade
pública.»

Já a excepção que depois se estabelece a essa regra, permitindo
a apreensão judicial a favor de pessoas colectivas de direito público,
é ainda, no entender do recorrente, uma solução que «se ancora
numa razão de interesse público — sacrifica-se a utilidade pública
da participação do clube a um interesse público» (a satisfação dos
créditos de que são titulares entidades públicas). Acrescenta o recor-
rente que não é «desrazoável o benefício das entidades de interesse
público em matéria patrimonial. É uma ideia que atravessa o orde-
namento jurídico e que não é obviamente desprovida de razão».

9.2 — Esta argumentação do recorrente teve como pressuposto a
consideração de que, até ao limite de 15 %, as acções da categoria A
não poderiam ser objecto, em caso algum, de apreensão judicial, nem
por entidades públicas nem por entidades privadas. Ora, não foi esta
a interpretação efectuada pelo tribunal recorrido, que terá considerado
susceptível de apreensão pelas pessoas colectivas de direito público
a totalidade da participação directa do clube na SAD e, consequen-
temente, recusando a aplicação do disposto no artigo 12.o, n.o 2, do
Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril, decretou, a favor do credor
privado, o arresto da totalidade dessa participação — 16,2 % do capital
social da União Desportiva de Leiria Futebol, SAD.

Importa, por isso, sublinhar que, dada a natureza da intervenção
do Tribunal Constitucional no âmbito do processo de fiscalização
concreta, restrita apenas à apreciação da questão de constituciona-
lidade da norma efectivamente aplicada, não está em causa neste
recurso, nem poderia estar, a determinação de qual a «melhor inter-
pretação» das normas infraconstitucionais questionadas. Não compete,
assim, ao Tribunal Constitucional tomar qualquer posição sobre a
questão de saber se a distinção operada pelo n.o 2 do artigo 12.o
do Decreto-Lei n.o 67/97 vale para toda a participação do clube na
SAD (como terá entendido a decisão recorrida) ou se apenas para
a parte desta participação que exceda o limite mínimo de 15 % (como
pressupõe o recorrente).

Ao Tribunal Constitucional, fora das situações em que há lugar
à aplicação do n.o 3 do artigo 80.o da Lei do Tribunal Constitucional
— o que, no presente caso, se não configura —, cumpre apenas aferir
a compatibilidade com a Constituição da interpretação normativa efec-
tivamente aplicada pela decisão recorrida.

É o que faremos, de seguida.
9.3 — A argumentação do recorrente, que atrás se transcreveu,

embora tenha tido como pressuposto a insusceptibilidade de apreensão
judicial (a impenhorabilidade) daquela percentagem (até 15 %) con-
siderada, na perspectiva do próprio legislador, o mínimo indispensável
para assegurar a subsistência do clube na respectiva SAD e, dessa
forma, a continuação da prossecução do interesse público, que justificou
a atribuição do estatuto de utilidade pública ao clube, pode aplicar-se
à totalidade das acções da categoria A que um clube detenha numa
SAD. Na verdade, perspectivada como foi pelo legislador a manu-
tenção do clube na SAD como uma forma de permitir ou de, pelo
menos, facilitar a continuação da prossecução daquele interesse público,
compreende-se o estabelecimento, por esse mesmo legislador, de
regras de salvaguarda de tal participação, como aquela que agora
está em causa (e que visa, de certa forma, a manutenção de um
controlo pelo clube da SAD que este criou através da «personificação
jurídica das equipas que participem ou pretendam participar em com-
petições desportivas profissionais»).

É, aliás, esta natureza pública do interesse prosseguido pelo clube,
diferente, porventura, daquele que é prosseguido pela SAD, que jus-
tifica e permite que, em determinadas circunstâncias, as acções que
o clube directamente detém na SAD possam, sem violação do princípio
da igualdade, ser insusceptíveis de apreensão judicial a favor de enti-
dades privadas, mas sê-lo a favor de outra entidade, de natureza
pública, que também prossiga fins de interesse público. É que, nestes
últimos casos, sacrifica-se o interesse público que a participação do
clube na SAD visa prosseguir à prossecução de um outro interesse,
também público, que, na perspectiva do legislador, deve prevalecer.

Assim sendo, o argumento que se possa pretender retirar, para
efeitos de violação do princípio da igualdade, do facto de o clube
poder alienar voluntariamente acções da categoria A que detenha
entre os limites de 15 % a 40 % — sendo certo que tais acções não
são susceptíveis de apreensão judicial a não ser a favor de entidades
públicas — não pode proceder, uma vez que, ainda aí, a situação é
diversa. É que, para que um clube possa prosseguir os seus fins de
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utilidade pública, a possibilidade que detenha de escolher um parceiro
estratégico é completamente distinta da sua sujeição à convivência
com um parceiro imposto.

Acresce, ainda, que, quer na perspectiva do recorrido quer na da
decisão recorrida, a eventual violação do princípio da igualdade apenas
funciona relativamente à excepção à regra, isto é, em relação à pos-
sibilidade de determinados credores (públicos) poderem apreender
as acções; não em relação ao regime geral, que será, pura e sim-
plesmente, o da não susceptibilidade de apreensão judicial. Ora, a
ser assim, eliminada que fosse a excepção, restaria apenas aquela
regra geral de insusceptibilidade de apreensão, o que, em rigor, não
permitiria configurar um problema de violação do princípio da igual-
dade. Poderia, então, entender-se que, nessa perspectiva e na medida
em que a objecção é dirigida à excepção, não seria susceptível de
atingir o seu desiderato.

Finalmente, nem se diga, como o faz o recorrido, que «o artigo 12.o,
n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97 trata de forma desigual os credores
privados e as empresas públicas, visto que permite a apreensão judicial
de acções da categoria A por parte de quaisquer ‘pessoas colectivas
de direito público’». É que, nesta perspectiva, a questão não pode
ser apreciada pelo Tribunal Constitucional. De facto, não sendo essa
a hipótese em causa nos autos — crédito de empresa pública —, não
é líquido afirmar que uma tal solução viesse a ser a concretamente
aplicada. Seria, aliás, legítimo admitir, como afirma o recorrente no
parecer junto aos autos, uma restrição teleológica do âmbito da excep-
ção, pelo que estamos apenas em presença de um caso meramente
hipotético, construído pelo recorrido, insusceptível de fundar a apre-
ciação da constitucionalidade no quadro de um recurso de fiscalização
concreta.

Pelo exposto, há que concluir que a solução legislativa encontrada
se não apresenta como desrazoável ou arbitrária nem tão-pouco into-
lerável ou inadmissível de uma perspectiva jurídico-constitucional, não
se verificando, deste modo, violação do princípio da igualdade.

10 — Da alegada violação dos artigos 62.o e 18.o, n.os 2 e 3, da Cons-
tituição. — Considerou também a decisão recorrida, no que é acom-
panhada pelo ora recorrido, que a solução normativa que se extrai
do artigo 12.o, n.o 2, do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril, é ainda
incompatível com a tutela constitucional da situação jurídica do credor,
designadamente com a tutela conferida pelo artigo 62.o da Cons-
tituição à propriedade privada, tutela que se estende, na sua pers-
pectiva, aos direitos de crédito.

Vejamos.
10.1 — No que se refere ao objecto da garantia constitucional da

propriedade privada tem este Tribunal afirmado, repetidamente (cf.,
por todos, mais recentemente, os Acórdãos n.os 491/2002, publicado
no Diário da República, 2.a série, de 22 de Janeiro de 2003, 374/2003,
publicado no Diário da República, 2.a série, de 3 de Novembro de 2003,
e 273/2004, já disponível, na página da Internet do Tribunal Cons-
titucional, em http://www.tribunalconstitucional.pt/tc/acordaos), que o
direito de propriedade a que se refere o artigo 62.o da Constituição
«não abrange apenas a proprietas rerum, os direitos reais menores,
a propriedade intelectual e a propriedade industrial, mas também
outros direitos que normalmente não são incluídos sob a designação
de ‘propriedade’, tais como, designadamente, os direitos de crédito
e os ‘direitos sociais’».

No mesmo sentido se pronunciam igualmente Gomes Canotilho
e Vital Moreira (Constituição da República Portuguesa Anotada, 3.a ed.
rev., Coimbra Editora, 1993, p. 331), que escrevem, precisamente em
comentário àquele artigo 62.o, que «o espaço semântico-constitucional
do direito de propriedade não se limita ao universo das coisas. Parece
seguro que ele não coincide com o conceito civilístico tradicional,
abrangendo não apenas a propriedade das coisas (mobiliárias e imo-
biliárias) mas também [. . .] outros direitos de valor patrimonial (direi-
tos de autor, direitos de crédito, direitos sociais)».

Mas, assente que a garantia constitucional da propriedade privada,
conferida pelo artigo 62.o da Constituição, se estende aos direitos
de crédito, haverá ainda que definir qual o concreto conteúdo dessa
protecção constitucionalmente conferida à propriedade privada por
aquele preceito.

A este propósito, tem o Tribunal Constitucional afirmado que o
direito de propriedade, com a extensão assinalada, reveste a natureza
de direito fundamental de natureza análoga aos direitos, liberdades e
garantias. Nesse sentido pode ler-se, no já referido Acórdão
n.o 491/2002, que, nesta parte, recorda a anterior jurisprudência do
Tribunal: «O Tribunal Constitucional tem, na verdade, salientado
repetidamente, já desde 1984, que o direito de propriedade, garantido
pela Constituição, é um direito de natureza análoga aos direitos, liber-
dades e garantias, beneficiando, nessa medida, nos termos do
artigo 17.o da Constituição, da força jurídica conferida pelo artigo 18.o
[. . . ]» Porém, ao mesmo tempo que considera extensível o regime
dos direitos, liberdades e garantias aos direitos fundamentais análogos,
como o direito de propriedade entendido no sentido amplo já assi-
nalado, tem o Tribunal sempre alertado para o facto de que nem
toda a legislação que lhe diga respeito goza do regime específico

(orgânico e material) previsto para os direitos, liberdades e garantias.
Assim, em relação à proprietas rerum (cf. Acórdãos n.os 329/99 e
517/99), concluiu já o Tribunal que «dessa dimensão essencial que
tem natureza análoga aos direitos, liberdades e garantias faz, segu-
ramente, parte o direito de cada um a não ser privado da sua
propriedade».

Por seu turno, a propósito da tutela constitucional dos direitos
de crédito, o Tribunal, no Acórdão n.o 451/95 (Diário da República,
1.a série-A, de 3 de Agosto de 1995), reafirmando a jurisprudência
formulada nos Acórdãos n.os 494/94 (Diário da República, 2.a série,
de 17 de Dezembro de 1994), 516/94 (Diário da República, 2.a série,
de 15 de Dezembro de 1994) e 128/95 (também disponível na página
da Internet do Tribunal), declarou a inconstitucionalidade, com força
obrigatória geral, da norma do artigo 300.o, n.o 1, do Código de Pro-
cesso Tributário, na parte em que aí se estabelecia o regime de impe-
nhorabilidade total dos bens anteriormente penhorados pelas repar-
tições de finanças em execuções fiscais. Para concluir desta forma,
afirmou o Tribunal naqueles arestos:

«Da garantia constitucional do direito de propriedade privada há-de,
seguramente, extrair-se a garantia (constitucional também) do direito
do credor à satisfação do seu crédito. E este direito há-de, naturalmente,
conglobar a possibilidade da sua realização coactiva, à custa do patri-
mónio do devedor, como, de resto, se prescreve no artigo 601.o do
Código Civil [ . . . ]»

E, no Acórdão n.o 374/2003 (também disponível na página da Inter-
net do Tribunal), o Tribunal decidiu não julgar organicamente incons-
titucionais os Decretos-Leis n.os 236/80, de 18 de Julho, e 379/86,
de 11 de Novembro, na parte em que alteraram a redacção dos arti-
gos 442.o e 755.o do Código Civil, atribuindo ao promitente-com-
prador, no caso de ter havido tradição da coisa objecto do contrato,
direito de retenção sobre ela, pelo crédito resultante do incumpri-
mento do promitente-vendedor. Para concluir desta forma, afirmou-se
naquele aresto:

«[A]s intervenções legislativas questionadas nestes autos, limitadas
à introdução de uma nova garantia do promitente-comprador bene-
ficiário da tradição do prédio ou fracção, embora com eventual reflexo
na posição de outros credores do promitente-vendedor, não podem
ser consideradas como atingindo o núcleo essencial do direito de
propriedade privada, na dimensão que o torna análogo aos direitos,
liberdades e garantias, em termos tais que justifique a extensão do
regime orgânico típico destes. O direito de propriedade, no sentido
amplo que abarca os direitos de crédito, está aqui em causa numa
dimensão que não é indispensável à sua concepção como garantia
de ‘espaço de autonomia pessoal’ (Maria Lúcia Amaral, ob. cit., p. 542)
ou ‘essencial à realização do homem como pessoa’ (Acórdão
n.o 517/99), e a reserva orgânica do Parlamento quanto aos direitos
fundamentais análogos é uma exigência decorrente ‘da sua maior pro-
ximidade valorativa ao núcleo essencial da dignidade da pessoa
humana’ (Vieira de Andrade, ob. cit., p. 194, nota 60) e da garantia
da sua autonomia pessoal.»

Finalmente, no mais recente Acórdão n.o 273/2004 (publicado no
Diário da República, 2.a série, de 8 de Junho de 2004, e igualmente
disponível na página da Internet do Tribunal), decidiu o Tribunal
não julgar inconstitucional a norma que se extrai dos artigos 2.o, n.o 1,
alínea u), e 3.o, n.o 1, alínea a), do Código de Registo Predial, quando
interpretada em termos de não admitir o registo da acção de impug-
nação pauliana. Ponderou-se, então, que «ainda que [. . . ] a acção
de impugnação pauliana possa ser um importante instrumento de
tutela da garantia patrimonial do credor comum, não só não está
demonstrado que seja ‘único’ e, consequentemente, imprescindível,
como, sobretudo, para o que ora releva, não está comprovado que
da insusceptibilidade de registo da acção resulte a inviabilidade ou
inutilidade de utilização desse instrumento».

10.2 — Feita esta síntese da anterior jurisprudência do Tribunal
Constitucional, é agora altura de enfrentar a questão que directamente
nos ocupa. Cabe, então, perguntar a norma contida no n.o 2 do artigo
12.o do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril, quando interpretada em
termos de não admitir a apreensão judicial a favor de credores privados
do clube das acções da categoria A detidas por este na sociedade des-
portiva por si constituída nos termos da alínea b) do artigo 3.o do mesmo
diploma, contende com a dimensão essencial do direito de crédito em
termos de impedir o credor, sem o recurso a tal apreensão, de satisfazer
o seu crédito?

A esta pergunta há que responder negativamente.
Na verdade, mesmo admitindo, como se afirmou, por último, no

Acórdão n.o 273/2004, já citado, que «da garantia constitucional da
propriedade privada se extrai a garantia (constitucional também) do
direito do credor à satisfação do seu crédito», isto não implica, como
bem se afirma no parecer junto aos autos, que «essa garantia, em
todo o seu alcance, se transforme num direito subjectivo fundamental
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do credor, como se fosse uma faculdade nuclear do direito de pro-
priedade». De facto, como também se afirma naquele aresto, apenas
os meios ou instrumentos essenciais à tutela da garantia patrimonial
do direito do credor integram a dimensão essencial do direito de
crédito que pode ser objecto de tutela no artigo 62.o da Constituição.
Não é, assim, possível afirmar que a garantia geral das obrigações
pelo património do devedor, na integral dimensão em que é con-
sagrada no artigo 601.o do Código Civil, seja materialmente cons-
titucional ou que tal garantia deva ser considerada como um direito
análogo aos direitos, liberdades e garantias. Do mesmo modo que
não é possível concluir, ao contrário do que parece resultar da decisão
recorrida e do alegado pelo recorrido, que qualquer restrição legis-
lativa a essa mesma garantia esteja submetida ao disposto nos n.os 2
e 3 do artigo 18.o da Constituição.

Ora, acresce que, no caso que nos ocupa, a possibilidade de arresto
das acções detidas pelo clube na sociedade desportiva por si constituída
nos termos da alínea b) do artigo 3.o do Decreto-Lei n.o 67/97, de
3 de Abril, nem sequer constitui um instrumento essencial ou impres-
cindível à tutela eficaz da garantia patrimonial dos credores privados
daquele. Quer porque, em circunstâncias normais, a participação do
clube naquela sociedade anónima desportiva constituirá apenas uma
parte do património do clube, quer porque, no caso de transferência
para a SAD de direitos de que o clube é titular, a situação dos credores
privados do clube está salvaguardada pelo n.o 4 do artigo 32.o daquele
diploma, nos termos do qual a sociedade anónima desportiva é «[. . . ]
responsável perante os credores do clube pela diminuição da garantia
patrimonial que vier a resultar da transferência, a favor da sociedade,
da posição contratual do clube em quaisquer contratos».

Não tem, por isso, razão a decisão recorrida quando, para sustentar
a alegada violação do artigo 62.o da Constituição, conclui que, «no
exposto enquadramento, abre-se campo livre para o desencadeamento,
por parte dos clubes fundadores, especialmente quando não possuam,
como bastas vezes sucede, instalações desportivas próprias, de ver-
dadeiros atentados à propriedade privada dos credores privados, sub-
traindo-lhes garantias com que razoavelmente poderiam contar [. . . ]».
Com efeito, e como já se demonstrou, a tal conclusão obsta pre-
cisamente o já referido n.o 4 do artigo 32.o, ao estabelecer a res-
ponsabilidade da sociedade desportiva perante os credores do clube
(todos os credores, privados ou pessoas colectivas de direito público)
pela diminuição da garantia patrimonial que vier a resultar da trans-
ferência, a favor da sociedade, da posição contratual do clube em
quaisquer contratos.

Nestas circunstâncias, necessário se torna concluir que a norma
contida no n.o 2 do artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de
Abril, ora questionada, interpretada em termos de não admitir o
arresto a favor de credores privados do clube das acções da categoria A
por este detidas, não contende com o núcleo essencial do direito
de crédito que pode ser objecto de tutela constitucional através do
disposto no artigo 62.o da Constituição, não podendo, pois, ser con-
siderada inconstitucional, por violação do artigo 62.o, n.o 1, da Cons-
tituição. Tal como também se não pode considerar que viole o disposto
nos n.os 2 e 3 do artigo 18.o da Constituição, tanto mais que não
é legítimo entender que o legislador só possa estabelecer uma qualquer
diminuição da garantia patrimonial do credor nos termos destes
preceitos.

10.3 — E, não estando em causa a tutela constitucional resultante
do disposto no artigo 62.o da Constituição, cai também, de imediato,
qualquer alegação de que a norma em causa possa ser organicamente
inconstitucional, por regular matéria de direitos, liberdades e garan-
tias, nos termos do disposto no artigo 165.o, n.o 1, alínea b), da Cons-
tituição da República Portuguesa. Do mesmo modo que não tem
qualquer pertinência a invocação do disposto nas alíneas b) e c) do
n.o 1 do artigo 198.o da Constituição.

11 — Da eventual violação do princípio da proporcionalidade e da
protecção da confiança. — Não obstante o que se acaba de concluir
— designadamente que a norma que vem questionada não está sujeita,
por força do artigo 17.o da Constituição, ao regime do artigo 18.o,
n.o 2 —, a verdade é que a solução normativa que nela se preconiza,
na medida em que se projecta sobre o direito do credor privado
à satisfação do seu crédito, sempre deverá ser avaliada à luz dos
princípios do Estado de direito que impedem o legislador de restringir
direitos individuais de modo arbitrário e desproporcionado, ainda que
fora das hipóteses cobertas pelo artigo 18.o, n.o 2, da Constituição.
Como se escreveu no Acórdão n.o 491/2002, em termos transponíveis
para os presentes autos, «ainda que se conclua que essa garantia
(a do artigo 62.o da CRP) não chega a ser posta em causa pelo preceito
questionado, sempre se poderá perguntar se ele respeita as exigências
do princípio da proporcionalidade decorrentes, já não especificamente
do artigo 18.o, n.o 2, da Constituição, mas do princípio geral do Estado
de direito, consignado no artigo 2.o da mesma».

Ora, mesmo vista a esta luz e ainda que se admita que a possibilidade
de arresto das acções do clube na SAD possa contribuir para facilitar
a cobrança do crédito em causa, aquela solução normativa não pode
considerar-se inconstitucional.

Como o Tribunal tem reiteradamente afirmado, estando em causa
actividade legislativa, é reconhecido ao legislador um considerável
espaço de conformação, um largo âmbito de discricionariedade, pelo
que a avaliação pelos tribunais da inconstitucionalidade de uma norma,
por violação do princípio da proporcionalidade, depende de se poder
assinalar uma manifesta inadequação da medida, uma opção mani-
festamente errada do legislador, um carácter manifestamente excessivo
da medida ou inconvenientes manifestamente desproporcionados em
relação às vantagens que apresenta.

Ora, independentemente do juízo que se possa fazer sobre a bon-
dade política da solução legislativa encontrada, haverá que reconhecer
que, pelas razões que já conduziram a um juízo de não inconsti-
tucionalidade por violação do princípio da igualdade, a mesma se
situa ainda dentro da margem de discricionariedade legislativa que
há que reconhecer ao legislador. Além disso, tem fundamento que
a justifica — interesse público, que o clube prossegue —, é adequada
ao fim que visa — defesa da manutenção da participação do clube
fundador na SAD —, não constituindo a apreensão judicial das acções
da categoria A um instrumento essencial ou imprescindível à tutela
eficaz da garantia patrimonial dos credores privados. Não se pode,
assim, afirmar que a solução encontrada — repete-se, sem cuidar de
saber se é boa ou má — é manifestamente inadequada, constitui uma
opção manifestamente errada do legislador ou que tem um carácter
manifestamente excessivo ou inconvenientes manifestamente despro-
porcionados em relação às vantagens que apresenta.

Não se pode, por isso, considerar violado o princípio da pro-
porcionalidade.

Tal como se não pode considerar violado o princípio da protecção
da confiança.

Na verdade, em relação a créditos anteriores à constituição das
SAD — o que é o caso — poderia colocar-se um problema autónomo
de eventual violação do princípio da protecção da confiança (o que,
em relação a créditos posteriores à constituição das SAD dificilmente
se poderia configurar), na medida em que se considerasse que, por
força de uma eventual transferência de bens, pudesse ficar afectada,
de forma irremediável, a possibilidade de um credor ver ressarcido
o seu crédito.

Ora, a verdade é que, se é certo que «a transferência dos direitos
e obrigações do clube fundador não depende de consentimento da
contraparte», o n.o 4 do artigo 32.o do Decreto-Lei n.o 67/97, de
3 de Abril, estabelece a responsabilidade das SAD pela eventual dimi-
nuição da garantia patrimonial dos credores do clube que vier a resul-
tar da transferência de posições contratuais desse mesmo clube. Tanto
basta para que não se possa falar de violação do princípio da protecção
da confiança.

Pelo exposto, há que concluir pela não inconstitucionalidade da
norma questionada.

III — Decisão — Nestes termos, decide-se:

a) Não julgar inconstitucional a norma constante do n.o 2 do
artigo 12.o do Decreto-Lei n.o 67/97, de 3 de Abril;

b) Em consequência, conceder provimento ao recurso e ordenar
a reforma da decisão recorrida em conformidade com o pre-
sente juízo de não inconstitucionalidade.

Sem custas por não serem devidas.

Lisboa, 20 de Outubro de 2004. — Gil Galvão — Bravo
Serra — Maria dos Prazeres Pizarro Beleza — Vítor Gomes — Rui
Manuel Moura Ramos.

TRIBUNAL DE CONTAS

Direcção-Geral

Rectificação n.o 2272/2004. — Por ter sido publicado com ine-
xactidão no Diário da República, 2.a série, n.o 266, de 12 de Novembro
de 2004, a p. 16 810, declara-se que, no aviso n.o 10 679/2004 (2.a série),
onde se lê «Ricardo Nunes Morais Pinheiro» deve ler-se «Ricardo
Nuno Morais Pinheiro».

25 de Novembro de 2004. — A Subdirectora-Geral, Helena Abreu
Lopes.

ALTA AUTORIDADE PARA A COMUNICAÇÃO SOCIAL

Deliberação (extracto) n.o 1436/2004. — Titularidade do alvará
para o exercício da actividade de radiodifusão sonora no concelho de
Pinhel. — A Alta Autoridade para a Comunicação Social, na sequência
das discrepâncias detectadas no âmbito do processo de renovação
do alvará da Rádio Elmo, CNEAJ, relativamente à entidade reque-


